Comarca da Capital – Regional da Leopoldina – 3ª Vara Cível
Juíza: Márcia Malvar Barambo
Processo nº 0013937-15.2009.8.19.0210 (2009.210.013984-4)
ELTON GOMES VIEIRA BORGES ajuizou a presente Ação Indenizatória em face de EDUARDO PINTO GOMES e H.W.TURISMO E TRANSPORTE LTDA. alegando, em resumo, que firmou contrato de prestação de serviços de turismo com o primeiro réu em 04/02/2009, no qual estava incluído o transporte para a cidade de Ouro Preto-MG, a acomodação em república e participação em eventos festivos típicos do carnaval, pelo valor de R$980,00 em 03 prestações de R$335,00, com saída prevista para o dia 20/02/2009, às 12 horas e previsão de chegada a Ouro Preto, no mesmo dia por volta de 19 horas; que no percurso da viagem, estouraram dois pneus do ônibus da segunda ré; que em virtude do veículo não possuir estepe, chaves de rodas e macaco hidráulico, o motorista providenciou contato com a empresa do RJ para envio de socorro; que pela madrugada chegou uma van com alguns funcionários e um gerente da empresa ré e depois de algumas horas para a troca dos pneus, o ônibus prosseguiu ao seu destino, chegando àquela cidade às 6:00 horas da manhã do dia seguinte. Requereu a procedência do pedido com a indenização por danos morais. A inicial de fls. 02/10 veio instruída com procuração e documentos (fls. 11/31) e os documentos. Citada, a segunda ré apresentou contestação às fls. 50/57 e procuração e documentos (fls. 58/71). Na contestação arguiu preliminar de ilegitimidade ativa e passiva e inépcia da inicial. No mérito alegou a ocorrência de culpa exclusiva de terceiro e força maior; impugnou o pedido de indenização por danos morais. Requereu a improcedência do pedido. Citado, o primeiro réu apresentou contestação às fls. 72/81, procuração e documentos (fls. 82/95). Na contestação alegou preliminar de conexão e impugnou a gratuidade de justiça. No mérito argumentou que não consta do contrato qualquer menção sobre a duração da viagem, portanto não se vinculou a tal obrigação; que os fatos ocorridos não causaram qualquer dano ao autor, não sendo cabível a indenização por danos morais. Alegou, ainda, a litigância de má-fé, acrescentando que o patrono do autor é seu irmão. Requereu a improcedência do pedido e a condenação em litigância de má-fé. Réplica às fls. 98/100. Decisão de rejeição da preliminar de conexão às fls. 114. Decisão saneadora, às fls.117, com o deferimento de gratuidade de justiça à parte autora e rejeição das preliminares, irrecorrida. Realizada audiência de instrução e julgamento, foi colhido o depoimento pessoal do autor e de duas testemunhas arroladas pela parte autora, conforme ata e termos em apartado às fls. 146//147 e 148/154. Carta Precatória de oitiva da testemunha arrolada pela ré, às fls. 163/173; manifestação da parte autora às fls. 175/177. Alegações finais do primeiro réu, às fls. 183/187; e do segundo réu, às fls. 188/189. Manifestação do autor às fls. 192. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Pretende o autor a indenização por dano moral, alegando que, celebrou contrato de prestação de serviços com a parte ré, no qual estava incluído o transporte e hospedagem para a Cidade de Ouro Preto, com previsão de saída para o dia 20/02/2009, às 12 hs e chegada prevista para às 19 hs, entretanto só chegou ao destino no dia seguinte às 6:00 hs, causando prejuízos. A defesa cingiu-se na ausência dos prejuízos e na alegação da prestação adequada dos serviços. Trata-se de uma relação de consumo e são incidentes as disposições do Código de Defesa do Consumidor. Certo é que, o fornecimento de transportes, em geral, é atividade abrangida pelo Código de Defesa do Consumidor, por constituir modalidade de prestação de serviço. O Código Civil Brasileiro vigente, em seu artigo 732, dispõe serem aplicáveis aos contratos de transportes, em geral, os preceitos constantes da legislação especial, desde que não contrariem as disposições do próprio Código. A característica mais importante do contrato de transporte - hipótese dos autos, é a chamada cláusula de incolumidade, sendo esta implícita, considerando-se que a obrigação do transportador não é de meio apenas ou somente de resultado, mas de garantia também, cumprindo ao transportador o dever de zelar pelo passageiro. Segundo o Ministro José de Aguiar Dias, o objeto da obrigação de custódia é assegurar o credor contra os riscos contratuais, isto é, ´pôr a cargo do devedor a álea do contrato, salvo, na maioria dos casos, a força maior´. De acordo com o CDC, a natureza da responsabilidade dos danos causados ao consumidor é objetiva, cumprindo ao réu a prova de que o serviço não foi prestado de forma defeituosa e não a parte autora, consumidora. Não obstante ser objetiva a responsabilidade da empresa transportadora, os réus não produziram nenhuma prova de eventual causa excludente de responsabilidade, deixando de provar eventual culpa exclusiva da vítima, caso fortuito e/ou fato exclusivo de terceiro, mesmo porque eventuais problemas com pneus são absolutamente previsíveis. De igual forma, não se desincumbiram do ônus da prova da existência de qualquer fato modificativo, impeditivo ou extintivo ao direito do autor, na forma do artigo 333, II, CPC, não provando que o serviço não foi prestado de forma adequada. Encerrada a instrução, restaram provados os fatos alegados pelo autor, no tocante ao atraso sofrido pela excursão, causado por negligência da parte ré. Neste sentido, a testemunha Alexandre Yataca Ikenami, arrolada pelo autor, respondeu que´quando o pneu furou foi chamado um reboque da própria estrada, esclarecendo que a linha estava congestionada, não tendo ninguém para atender; que foi chamado da própria empresa de ônibus e ele demorou bastante, cerca de uma hora e meia ou duas horas, não se lembrando bem o depoente; que não se recorda se foi um ou mais pneus que furaram, porque o problema era no eixo e não tinha estepe; que não sabe dizer porque não foi utilizado o estepe, ou se o estepe existia no ônibus, mas mesmo se houvesse o estepe em boas condições seria necessário um equipamento para efetuar a troca, equipamento este que o coletivo não possuía; (...) que o atraso da viagem foi cerca de cinco horas aproximadamente, já que o horário previsto era para chegar à noite e o ônibus só chegou a Ouro Preto pela manhã (...), consoante termo de fls. 150/152. A outra testemunha arrolada pelo autor, Diana Machado de Carvalho, também confirmou o atraso em razão do problema com os pneus, consoante o termo de fls. 153/154,tendo afirmado que´ (...)somente chegaram na república em Ouro Preto por volta das 7 da manhã (...) não foi efetuada a troca do pneu na estrada porque não havia estepe ou não havia equipamento, não sabendo bem ao certo´. Por fim, a testemunha ouvida por Carta Precatória, Silvani da Silva Cabral, arrolada pela segunda ré, deve ser considerado como informante, por ser seu funcionário, restou por confirmar o problema sofrido pelo coletivo, relativamente aos pneus furados, pouco acrescentando, no entanto, quanto ao atraso sofrido na viagem, eis que sequer soube responder o tempo de duração do percurso do Rio de Janeiro até Ouro Preto, conforme o termo de fls. 172, in fine. Desta forma, os réus não lograram provar o alegado na defesa, não havendo se desincumbido do ônus da prova de qualquer causa de exceção de indenizar, merecendo acolhimento o pedido de indenização a título de dano moral. O fato do serviço em questão é relativo aos riscos da própria atividade comercial da parte ré, referente à organização e gestão de sua empresa, já que no caso dos autos, era obrigação dos réus o transporte do autor até o destino, para o feriado do carnaval, dentro de um tempo razoável, o que não ocorreu. É cediço que o inadimplemento contratual, em regra, não enseja a indenização por dano moral. Entretanto, os aborrecimentos do autor extrapolaram o limite de não indenizáveis, devendo ser fixada a indenização por dano moral, mormente pelo caráter punitivo pedagógico. De acordo com o que consta nos autos, atentando-se ao princípio da lógica do razoável, bem como as condições econômicas das partes, além da fixação do dano moral dever ser compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração da angústia experimentada pelo autor, tenho que a indenização deve ser arbitrada no valor de R$4.000,00. Ressalte-se, por fim, que a indenização por dano moral, no caso dos autos, tem duplo caráter: o ressarcitório, compensando o consumidor e o segundo, chamado doutrinariamente de índole ´preventiva-pedagógica-punitiva´, com o fito de sinalizar ou tentar fazê-lo junto às prestadoras de serviço de transporte, para evitar as mesmas práticas no futuro, com base nos arts. 4º ,inciso V e VI e art. 6º, incisos VI e VII do CDC. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para condenar ambos os réus solidariamente a efetuarem o pagamento em favor do autor da quantia de R$4.000,00, a título de dano moral, o qual deverá ser acrescido de juros legais de 1% ao mês contados estes da citação e correção monetária a partir da publicação da presente sentença (Súmulas 97/TJRJ e 362/STJ), deixando de condenar o autor nas penas de litigância de má-fé, diante da sua inocorrência. Condeno os réus ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, aguarde-se o decurso do prazo de noventa dias; após, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 11.04.2013.
